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ao tema", e, "107. O programa deve prever avaliações internas e externas, orientadas para
a avaliação da qualidade e a identificação de oportunidades de melhoria".

b) Que a Deliberação CCCI nº 1/2019, aprovada pela Portaria CGU nº 777, de 18
de fevereiro de 2019, estabelece que "Ao implementar o Programa de Gestão e Melhoria da
Qualidade (...) recomenda-se que as Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG)
utilizem como referência, preferencialmente, a metodologia Internal Audit Capability Model
(IA-CM), do Instituto dos Auditores Internos (IIA). Às UAIG de Empresas Estatais Não-
Dependentes, em função de suas realidades e necessidades, faculta-se a utilização
preferencial do IA-CM ou do Quality Assessment (QA), também do IIA".

c) Os resultados do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CGU nº 1.425, de
20 de maio de 2024, que teve como finalidade "...elaborar projeto de dinamização das
avaliações internas de qualidade e das avaliações externas independentes, considerando as
estruturas conceituais de avaliação recomendadas pela Deliberação CCCI nº 01/2019...".

Resolve:
I - Disposições gerais
As avaliações internas periódicas (autoavaliações) e as avaliações externas de

qualidade deverão ser realizadas com uso preferencial das metodologias Internal Audit
Capability Model (IA-CM) ou Quality Assessment (QA), nos termos preconizados pela
Deliberação CCCI nº 01/2019, aprovada pela Portaria CGU nº 777/2019.

No caso de opção pelo uso de metodologia não recomendada pela CCCI, a UAIG
deverá documentar, no módulo de supervisão técnica do sistema e-CGU, as justificativas
técnicas que fundamentaram essa escolha.

As avaliações internas periódicas (autoavaliações) e as avaliações externas de
qualidade deverão observar diretrizes, entendimentos e orientações publicadas pela CGU
e/ou pela CCCI.

Os resultados das avaliações internas periódicas e das avaliações externas de
qualidade deverão ser utilizados como base para ações de aprimoramento de regulamentos
internos, práticas, processos e metodologias de trabalho da UAIG.

II - Da avaliação interna periódica de qualidade
As UAIG deverão realizar avaliações internas periódicas (autoavaliações) de

qualidade com periodicidade máxima de trinta meses.
As avaliações internas periódicas deverão ser realizadas, preferencialmente, por

profissionais que atendam aos seguintes requisitos:
a) experiência mínima de dois anos em atividade de auditoria interna;
b) conhecimentos relacionados à estrutura, métodos e práticas de trabalho da

UAIG;
c) domínio da metodologia de avaliação a ser utilizada; e
d) acesso a documentos, registros e pessoas da UAIG e da organização.
As avaliações internas periódicas deverão ser documentadas e formalmente

aprovadas pelo chefe da UAIG.
As avaliações internas periódicas realizadas com base no modelo IA-CM deverão

ser registradas, preferencialmente, no sistema e-CGU, em tarefas do tipo "Autoavaliação IA-
CM". Se não for o caso, a UAIG deverá utilizar sistema ou plataforma que permita rastrear
a data, o período, a equipe responsável, os resultados da avaliação e as evidências de
suporte das conclusões alcançadas.

III - Da avaliação externa de qualidade
As UAIG deverão se submeter a avaliações externas de qualidade com

periodicidade máxima de cinco anos.
As avaliações externas poderão ser realizadas por meio de autoavaliação com

validação externa independente ou por avaliação externa completa.
São elegíveis para validação externa independente as autoavaliações concluídas

em até seis meses da data de início dos trabalhos de validação externa.
As avaliações externas deverão ser realizadas, preferencialmente, por

profissionais que atendam aos seguintes requisitos:
a) independência em relação à entidade avaliada;
b) exercício em unidade com nível de capacidade equivalente ou superior,

aferido por meio de validação externa independente ou, excepcionalmente, por
autoavaliação;

c) experiência mínima de dois anos na atividade de auditoria interna;
d) domínio da metodologia de avaliação a ser utilizada; e
e) experiência na realização de avaliação interna ou externa de qualidade com

base na respectiva metodologia de avaliação.
Não serão consideradas elegíveis avaliações ou validações externas recíprocas,

realizadas entre duas UAIG em um período inferior a cinco anos.
A equipe de avaliação ou validação externa pode ser composta por profissionais

de diferentes unidades, observados os requisitos acima descritos.
A equipe de avaliação ou validação externa deverá observar os princípios de

confidencialidade e sigilo profissional.
Em caso de inexistência ou indisponibilidade de entidades posicionadas nos

níveis de capacidade requeridos para uma avaliação ou validação externa, a avaliação
poderá ser realizada pela CGU.

O nível de capacidade aferido em avaliação externa terá validade de cinco anos,
contados da data de emissão do relatório de avaliação ou validação externa.

IV - Da Rede de Facilitação e Fomento das Avaliações de Qualidade das Unidades
de Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal - Rede Qualifica UAIG

Fica instituída a Rede de Facilitação e Fomento das Avaliações de Qualidade das
Unidades de Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal - Rede Qualifica
UAIG.

A Rede Qualifica UAIG será integrada por oito membros, para um mandato de
dois anos, considerando a seguinte composição:

a) quatro membros da CGU;
b) dois membros de Auditorias Internas Singulares (Audin);
c) um membro de Secretarias de Controle Interno (CISET); e
d) um membro de Assessorias Especiais de Controle Interno (AECI).
Os integrantes da Rede Qualifica UAIG e o seu respectivo coordenador serão

designados pela CCCI por ocasião da última reunião ordinária do ano anterior ao do início
do mandato, podendo ser substituídos, a qualquer tempo, por decisão da CCCI.

A participação como membro da Rede Qualifica UAIG é considerada serviço
público relevante e não enseja remuneração.

A Rede Qualifica UAIG terá os seguintes objetivos:
a) fomentar a realização de avaliações internas e externas de qualidade segundo

os referenciais preconizados pela Deliberação CCCI nº 01/2019;
b) propor à CGU e/ou à CCCI a uniformização de conceitos, entendimentos e

critérios a serem aplicados nas avaliações internas e externas de qualidade;
c) facilitar a colaboração e o compartilhamento de boas práticas e ferramentas

entre as UAIG e outras redes de avaliação de qualidade;
d) coordenar a realização de ciclos periódicos de avaliações internas e de

validações externas independentes pelas UAIG; e
e) monitorar e reportar os resultados alcançados.
Para o alcance de seus objetivos, a Rede Qualifica UAIG deverá:
a) elaborar e comunicar o plano de trabalho do período para o qual foi

designada;
b) estabelecer objetivos, critérios de admissibilidade e prazos para participação

das UAIG em cada ciclo de avaliação de qualidade;
c) definir e coordenar a realização dos ciclos de avaliação de qualidade;
d) definir condições e instâncias de revisão de resultados, em caso de

divergência de entendimentos;
e) estabelecer canais de comunicação e de discussão sobre o tema; e
f) reportar sobre lições aprendidas, boas práticas identificadas, entendimentos

estabelecidos e indicadores de resultado dos ciclos de avaliação.
A CGU fornecerá apoio técnico e operacional para o desenvolvimento das

atividades da Rede Qualifica UAIG.
A Rede Qualifica UAIG deverá apresentar à CCCI, sempre que solicitada,

informações, esclarecimentos ou resultados das ações realizadas.
Fica delegada ao Secretário Federal de Controle Interno da CGU a competência

para deliberar sobre casos omissos ou controversos submetidos pela Rede Qualifica UAIG.

SECRETARIA DE INTEGRIDADE PRIVADA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 28 DE AGOSTO DE 2024

Institui o Regulamento do programa PACTO BRASIL
pela Integridade Empresarial

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições estabelecidas no art. 21, incisos I e II, do Anexo I, do
Decreto nº 11.330, e no art. 5º, parágrafo único, da Portaria Normativa CGU nº 160, de
28 de agosto de 2024, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º O Pacto Brasil Pela Integridade Empresarial - Pacto Brasil, promovido

pela Secretaria de Integridade Privada, da Controladoria-Geral da União, é regido pelas
normas estabelecidas nesta Instrução Normativa.

§ 1º O Pacto Brasil é uma iniciativa de fomento à integridade, de natureza
voluntária e tem a finalidade de convidar as empresas e entidades privadas domiciliadas
e atuantes no Brasil a assumirem voluntariamente o compromisso público com a
integridade empresarial e com a adoção de ações concretas para colocá-la em
prática.

§ 2º O Pacto Brasil tem por objetivos:
I - promover a integridade no setor privado brasileiro, estimulando as

instituições privadas a desenvolverem uma cultura organizacional contra a corrupção e
a favor de questões socialmente relevantes, como o desenvolvimento sustentável e o
respeito aos direitos humanos e sociais;

II - disseminar o conhecimento sobre a integridade empresarial, facilitando o
compartilhamento de diretrizes e de mecanismos para promover o seu desenvolvimento
no setor privado; e

III - conscientizar as empresas sobre a relevância de adoção de ações
concretas para transformar positivamente o ambiente corporativo e as relações da
empresa com o setor público e com a sociedade, de modo a contribuir para construção
de um país íntegro e sustentável para a atual e as futuras gerações.

§ 3º Poderá aderir ao Pacto Brasil qualquer empresa com sede, filial ou
representação no território brasileiro, independentemente do porte ou setor de atuação,
bem como outras instituições privadas não empresariais que sejam capazes de
implementar medidas de integridade.

§ 4º Também poderão integrar a iniciativa, na qualidade de apoiador
institucional, demais parceiros, instituições públicas e privadas que manifestem o
interesse na promoção do Pacto Brasil.

§ 5º A gestão do Pacto Brasil será realizada pela Secretaria de Integridade
Privada - SIPRI, da Controladoria-Geral da União - CGU.

CAPÍTULO II
DA ADESÃO
Art. 2º A adesão ao Pacto Brasil por parte das empresas e entidades privadas

será feita mediante o preenchimento e assinatura do Termo de Adesão, conforme
modelo constante do Anexo I desta Instrução Normativa.

§ 1º Ao aderir ao Pacto Brasil, a empresa ou entidade privada manifesta
publicamente o seu compromisso com a integridade empresarial.

§ 2º A adesão de que trata o caput concederá os seguintes benefícios para
a instituição aderente:

I - divulgação de seu nome ou sua logomarca no site do Pacto Brasil;
II - acesso à ferramenta de Autoavaliação da Controladoria-Geral da União; e
III - a possibilidade de utilização do selo de empresa signatária do PACTO

BRASIL em seu site e peças institucionais.
§ 3º O Termo de Adesão deverá ser assinado pela principal liderança

executiva da empresa ou entidade no Brasil, tais como Diretor, Diretor-Presidente, CEO,
Sócio administrador, Administrador, Dono, Superintendente, conforme o caso, ou por
preposto com poderes específicos.

§ 4º O Termo de Adesão deverá ser assinado e encaminhado por meio de
sistema disponibilizado pela CGU.

§ 5º No ato de submissão do Termo de Adesão, deverão ser encaminhados
o documento comprobatório do poder de representação da autoridade signatária e a
logomarca da empresa ou entidade aderente.

§ 6º A adesão pode ser feita a qualquer tempo, tendo validade a partir do
envio do e-mail do Sistema que confirma a submissão do Termo de Adesão.

§ 7º A veracidade das informações sobre a regularidade da empresa ou
entidade privada, indicadas no Termo de Adesão, são de sua responsabilidade,
dispensando a apresentação de certidões comprobatórias, salvo quando assim solicitado
pela Controladoria-Geral da União.

CAPÍTULO III
DA AUTOAVALIAÇÃO
Art. 3º A empresa ou entidade privada que aderir ao Pacto Brasil deverá

realizar a Autoavaliação de suas medidas de integridade, assim consideradas como um
conjunto de iniciativas adotadas pela instituição com o objetivo de:

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes e atos de corrupção praticados
contra a administração pública;

II - mitigar os riscos sociais e ambientais decorrentes de suas atividades,
zelando pela proteção dos direitos humanos; e

III - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente
organizacional.

§ 1º Para os fins específicos deste regulamento, programa de integridade
corresponde ao conjunto estruturado e sistêmico de medidas de integridade.

§ 2º A Autoavaliação busca promover medidas básicas de um programa de
integridade, sob o binômio "existência e aplicação" de seus elementos, ao mesmo tempo
em que aborda e propõe questões de integridade para as empresas conhecerem e
implementarem, conforme suas especificidades e os riscos existentes no
desenvolvimento de seus negócios.

§ 3º A Autoavaliação deverá ser realizada em até cento e oitenta dias após
a submissão do Termo de Adesão, seguindo as orientações disponíveis no Guia de
Autoavaliação - Pacto Brasil pela Integridade Empresarial.

§ 4º A Secretaria de Integridade Privada poderá promover periodicamente a
revisão do Guia de Avaliação - Pacto Brasil pela Integridade Empresarial, para que a
metodologia de avaliação acompanhe as inovações e os avanços ocorridos no ambiente
empresarial brasileiro.

§ 5º A Autoavaliação poderá ser refeita a qualquer tempo, permitindo à
empresa ou entidade verificar o aperfeiçoamento de suas medidas de integridade.

§ 6º O resultado da Autoavaliação terá como base as informações inseridas
pela empresa ou entidade, de forma declaratória no sistema, e não caracteriza análise
ou aprovação por parte da Controladoria-Geral da União.

§ 7º A Controladoria-Geral da União publicará no site do Pacto Brasil
informações a respeito das empresas e entidades privadas que realizaram a adesão ao
Pacto Brasil, assim como daquelas que concluíram sua Autoavaliação.

§ 8º Também serão publicadas as informações consolidadas sobre os
resultados das Autoavaliações e pendências de sua realização.

§ 9º Na hipótese de a empresa ou entidade privada autorizar, será divulgado
em transparência ativa o relatório da Autoavaliação.

§ 10. A veracidade das informações registradas no procedimento da
Autoavaliação são de responsabilidade exclusiva da empresa ou entidade, dispensando a
apresentação de evidências, salvo quando assim solicitado pela Controladoria-Geral da
União para fins previstos em regulamentação específica.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CAPÍTULO IV
DAS EMPRESAS E ENTIDADES PRIVADAS ADERENTES
Art. 4º Será divulgada, em transparência ativa, o nome ou a logomarca da

empresa ou entidade privada aderente, possibilitando sua participação na lista de
instituições aderentes no site do Pacto Brasil.

Parágrafo único. A inexistência de Autoavaliação no prazo de até cento e
oitenta dias, após a submissão do Termo de Adesão, implicará na exclusão da empresa
da lista de aderentes.

CAPÍTULO V
DA MARCA "PACTO BRASIL PELA INTEGRIDADE EMPRESARIAL"
Art. 5º Fica instituída a marca "Pacto Brasil pela Integridade Empresarial",

com a finalidade de potencializar a divulgação do programa pelas empresas e entidades
aderentes, estimulando a adesão a esse movimento pela construção de uma cultura de
integridade no país e a adoção de medidas para a criação de um ambiente de negócios
mais íntegro, ético e transparente.

§ 1º O uso da marca não ratifica a ética, a legalidade ou idoneidade da
instituição aderente e dos atos por ela praticados.

§ 2º É vedada a extensão do uso da marca para grupo econômico ou para
empresas que compõem um mesmo grupo econômico, salvo se todas as empresas do
grupo aderirem ao Pacto Brasil.

§ 3º As empresas e entidades aderentes devem zelar pelo bom uso da marca
"Pacto Brasil pela Integridade Empresarial" e do selo de empresa signatária do PACTO
BRASIL.

§ 4º Será considerado o uso indevido da marca, a sua utilização:
I - por empresa ou entidade excluída ou não aderente ao Pacto Brasil;
II - por empresa ou entidade aderente que descumprir as regras

estabelecidas nesta Instrução Normativa ou no Termo de Adesão.
§ 5º A possível identificação de uso de forma indevida será notificada ao

responsável para cessação imediata da irregularidade, sob pena de responsabilização
administrativa e civil.

§ 6º O Ministério Público e as autoridades policiais competentes serão
comunicados para realização de apuração e responsabilização de pessoas físicas
envolvidas no eventual caso de prática de crime pelo uso da marca de forma
indevida.

§ 7º A empresa ou entidade privada acusada de uso da marca de forma
indevida poderá apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias.

§ 8º Após análise da eventual resposta encaminhada, a Controladoria-Geral
da União poderá veicular notícia que dê amplo conhecimento sobre o uso inapropriado
da marca, além de adotar as medidas cabíveis.

CAPÍTULO VI
DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO
Art. 6º O Termo de Adesão será revogado nos seguintes casos:
I - se a empresa ou entidade privada deixar de cumprir os requisitos do

Termo de Adesão;
II - não realização de Autoavaliação, de que trata o art. 3º desta Instrução

Normativa, no prazo de até cento e oitenta dias, após a submissão do Termo de
Adesão;

III - uso indevido da marca "Pacto Brasil pela Integridade Empresarial";
IV - envolvimento em atos ilegais ou graves falhas éticas contrárias aos

objetivos do Pacto Brasil; e
V - descumprimento das demais disposições previstas no presente

Regulamento.
§ 1º A revogação do Termo de Adesão implicará a exclusão da empresa ou

entidade privada da lista aderentes e a perda do direito de uso da marca "Pacto Brasil
pela Integridade Empresarial" e do selo de empresa signatária do PACTO BRASIL

§ 2º A empresa ou entidade privada excluída poderá aderir novamente ao
Pacto Brasil após o prazo de um ano, contado da revogação do Termo de Adesão.

§ 3º A Controladoria-Geral da União notificará a empresa ou entidade
privada aderente para apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias, no caso de
conhecimento de notícia de descumprimento dos compromissos assumidos ou prática de
atos incompatíveis com as premissas estabelecidas no Termo de Adesão e
Regulamento.

§ 4º Após a análise da eventual resposta de que trata o parágrafo anterior,
poderá ocorrer a exclusão do Pacto Brasil, com a consequente retirada do nome da lista
de empresas aderentes.

§ 5º Compete ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União a
revogação do Termo de Adesão de que trata este Capítulo.

Parágrafo único. A competência de que trata o caput poderá ser delegada ao
Secretário de Integridade Privada, da Controladoria-Geral da União.

CAPÍTULO VII
DO APOIADOR INSTITUCIONAL
Art. 7º O Apoiador Institucional se caracteriza como a instituição que se

propõe a estabelecer uma parceria com a CGU para apoio e fomento à iniciativa do
PACTO BRASIL, demonstrando seu comprometimento com a integridade empresarial e
seu engajamento na divulgação do projeto, incentivando ativamente empresas e
instituições privadas a aderirem ao PACTO BRASIL.

Art. 8º Para se tornar um Apoiador Institucional do Pacto Brasil, o parceiro
deverá assinar o Termo de Compromisso de Apoiador Institucional, conforme modelo
constante do Anexo II desta Instrução Normativa.

§ 1º Podem integrar a iniciativa como Apoiador Institucional os órgãos e
instituições públicas, entidades privadas, fundações, sindicatos, associações de classe,
entidades do Sistema S, dentre outros.

§ 2º Após a manifestação de interesse por parte da instituição em se
qualificar como Apoiador Institucional, a CGU procederá a análise quanto à conveniência
e oportunidade da parceria e comunicará formalmente ao interessado, para fins de
adoção dos procedimentos necessários ao início da relação de parceria.

§ 3º O Termo de Compromisso devidamente assinado pelo responsável legal
deverá ser encaminhado para a Secretaria de Integridade Privada, através do e-mail
sipri.dpi@cgu.gov.br.

Art. 9º O Apoiador Institucional deverá realizar a divulgação de conteúdos de
marketing e comunicação do PACTO BRASIL, em intervalos mínimos de 6 (seis) meses,
através de pelo menos 3 (três) formas e meios diferentes de inserções, sob pena de
exclusão da qualidade de Apoiador Institucional.

§ 1º São considerados como forma e meio de divulgação a título
exemplificativo:

a) a página institucional do Apoiador;
b) as redes sociais do Apoiador;
c) eventos que tenham como público-alvo potenciais empresas e instituições

aderentes do Pacto Brasil.
§ 2º Na hipótese de descumprimento da efetiva divulgação, o Apoiador

Institucional perderá os benefícios previstos no art. 11, com a consequente vedação de
utilização da marca de "Apoiador Institucional"

Art. 10. A divulgação de que trata o artigo anterior deverá ser comprovada
em intervalo mínimo de 6 (seis) meses, no mínimo, mediante preenchimento de
formulário padrão, constante no Anexo III, após cada ação de divulgação, incluindo links
diretos ou evidências da atividade realizada.

Parágrafo único. Os tipos de comprovações de divulgação aceitas para
comprovação incluem:

a) capturas de tela de postagens em redes sociais, com a indicação do
endereço eletrônico (link) da rede social em que foram publicadas;

b) links para as páginas web onde os conteúdos foram divulgados;
c) registros fotográficos ou vídeos de eventos públicos.
Art. 11. O Apoiador Institucional terá seu nome e identidade visual

divulgados na página oficial do "PACTO BRASIL" como reconhecimento de sua
colaboração e comprometimento com os valores do programa Pacto Brasil, assim como
poderá utilizar a identidade de "Apoiador Institucional do PACTO BRASIL" e será
oportunizada a sua participação em campanhas e eventos oficiais da CGU, na qualidade
de destaque de parceria.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. A lista de empresas e entidades aderentes ao Pacto Brasil será

disponibilizada na internet, sem restrição de acesso.
Art. 13. Os Termos de Adesão e os relatórios resultantes da Autoavaliação

não serão divulgados a terceiros, salvo com a autorização expressa da instituição.
Art. 14. Ao solicitar acesso ao módulo de Autovaliação do Sistema, a empresa

ou entidade autoriza a Controladoria-Geral da União a tratar os dados pessoais por ela
fornecidos ao longo do procedimento de adesão e Autoavaliação, consoante dispositivos
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 15. Eventuais dúvidas em relação a este Regulamento poderão ser
dirimidas através do e-mail pactobrasil@cgu.gov.br.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

ANEXO I

TERMO DE ADESÃO AO PACTO BRASIL PELA INTEGRIDADE EMPRESARIAL
[nome da empresa/entidade

privada]____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
__________________, com sede em ___________________________, neste ato
representada por ______________________, [cargo], vem, por meio deste termo,
ADERIR AO PACTO BRASIL PELA INTEGRIDADE EMPRESARIAL - PACTO BRASIL, iniciativa
instituída pela Controladoria-Geral da União - CGU, com o objetivo de:

I - promover a integridade no setor privado brasileiro, estimulando as
instituições privadas a desenvolverem uma cultura organizacional contra a corrupção e
a favor de questões socialmente relevantes, como o desenvolvimento sustentável e o
respeito aos direitos humanos e sociais;

II - disseminar o conhecimento sobre a integridade empresarial, facilitando o
compartilhamento de diretrizes e de mecanismos para promover o seu desenvolvimento
no setor privado; e

III - conscientizar as empresas sobre a relevância de adoção de ações
concretas para transformar positivamente o ambiente corporativo e as relações da
empresa com o setor público e com a sociedade, de modo a contribuir para construção
de um país íntegro e sustentável para a atual e as futuras gerações.

Ao aderir ao Pacto Brasil, a empresa/entidade privada firma o compromisso
público de:

i. realizar a Autoavaliação de suas medidas de integridade, a partir de
sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Controladoria-Geral da União, em até cento
e oitenta dias, contados da submissão do presente termo;

ii. implementar medidas concretas para fomentar e manter uma cultura de
integridade no ambiente organizacional, que promova a ética, a transparência, o
desenvolvimento sustentável, a inclusão social e o respeito aos direitos humanos,
considerando o resultado da Autoavaliação de suas medidas de integridade, as suas
especificidades e os riscos atuais de suas atividades;

iii. adotar medidas para mitigar o risco de se envolver em situações que
possam ensejar dúvidas ou questionamentos sobre seu compromisso com a ética, a
integridade, a preservação ambiental e a defesa dos direitos humanos.

iv. apurar irregularidades de que tenha conhecimento e responsabilizar os
funcionários e dirigentes que as tenham praticado, independentemente da posição do
infrator na hierarquia da organização;

v. comunicar às autoridades as irregularidades de que tenha conhecimento e
colaborar efetivamente com as investigações;

vi. divulgar ostensivamente seu compromisso com a integridade empresarial
e as ações que têm adotado para promovê-la; e

vii. participar de ações de fomento à integridade empresarial com o objetivo
de contribuir para a consolidação de uma cultura de integridade no seu respectivo setor
e na sua cadeia de valor.

Neste ato, a empresa/entidade privada declara que cumpre os seguintes
requisitos:

1. encontra-se regular com as seguintes certidões:
a. Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
b. Certificado de Regularidade do FGTS- CRF;
c. Certidão de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;
d. Certidão Negativa de Débito emitida pelo IBAMA.
2. não está incluída:
a. no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (exceção àquele

decorrente de Acordo de Leniência);
b. no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas -

CEPIM;
c. no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP por penalidade aplicada

em decorrência de Processo Administrativo de Responsabilização;
d. na Lista Suja do Trabalho Escravo ou Análogo ao Escravo previsto na

legislação vigente do Ministério do Trabalho e Previdência.
3. não está sendo investigada nem é parte em processo administrativo ou

judicial referentes a ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013 e na Lei nº 8.429/1992, e
não foi condenada, nos últimos três anos, pela prática de atos de corrupção,
improbidade administrativa e/ou fraudes em licitação.

DECLARA, também, estar ciente de que serão divulgados em transparência
ativa na página eletrônica do Pacto Brasil: (i) o nome das empresas signatárias do Pacto;
(ii) o status de realização da autoavaliação, isto é, a informação individualizada por
empresa indicando se autoavaliação foi concluída no prazo estabelecido ou se ainda está
pendente a sua realização; e (iii) dados e estatísticas gerais sobre a autoavaliação.

DECLARA, ainda, estar de acordo com o REGULAMENTO do Pacto Brasil pela
Integridade Empresarial e ciente de que o não atendimento aos compromissos ora
assumidos, a realização de atos incompatíveis com os preceitos do Pacto Brasil pela
Integridade Empresarial ou o descumprimento do Regulamento ensejarão a revogação
deste Termo de Adesão pela Controladoria-Geral da União.

Por fim, AUTORIZA o tratamento dos dados pessoais por ela fornecidos ao
longo do procedimento de adesão e de Autoavaliação, consoante dispositivos da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

Cidade/UF, ____ de _______________ de 202_.
_______________________________________
Nome do representante:
CPF:

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO DE APOIADOR INSTITUCIONAL
<ESTADO/DISTRITO FEDERAL/MUNICÍPIO>, por intermédio do <PARTÍCIPE>,

OU ORGÃO/ENTIDADE DIVERSAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA (INSTITUIÇÕES PRIVADAS,
FUNDAÇÕES, ASSOCIAÇÕES, etc)

doravante denominado <sigla ou acrônimo>, com sede em <endereço>,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº <numeração>, neste ato representada pelo <vocativo>
<cargo> <NOME>, <nomeado/designado> por meio do <ato de nomeação/designação>,
publicado no Diário Oficial da União em <data, edição e seção>, [se for o caso: a partir
das competências que lhe foram <delegadas/subdelegadas> pelo <ato de
delegação/subdelegação>, publicado no Diário Oficial da União em <data, edição e
seção>], matrícula nº <numeração>, com domicílio funcional em <endereço da
sede/regional/outro>, vem, por meio deste termo, estabelecer parceria com a
Controladoria-Geral da União na condição de APOIADOR INSTITUCIONAL do programa
"Pacto Brasil pela Integridade Empresarial - PACTO BRASIL" e assumir o compromisso
público de parceiro institucional do PACTO BRASIL, com o objetivo de:
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I - promover a integridade no setor privado brasileiro, estimulando as
empresas e as instituições privadas a desenvolverem uma cultura organizacional contra
a corrupção e a favor de questões socialmente relevantes, como o desenvolvimento
sustentável e o respeito aos direitos humanos e sociais;

II - disseminar o conhecimento sobre a integridade empresarial, facilitando o
compartilhamento de diretrizes e de mecanismos para promover o seu desenvolvimento
no setor privado; e

III - conscientizar as empresas e entidades privadas sobre a relevância de
adoção de ações concretas para transformar positivamente o ambiente corporativo e as
relações da empresa com o setor público e com a sociedade, de modo a contribuir para
construção de um país íntegro e sustentável para a atual e as futuras gerações.

Neste ato, a instituição declara que cumpre os seguintes requisitos:
i. encontra-se regular com as seguintes certidões:
a. Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
b. Certificado de Regularidade do FGTS- CRF;
c. Certidão de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;
d. Certidão Negativa de Débito emitida pelo IBAMA.
ii. não está incluída:
a. no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (exceção àquele

decorrente de Acordo de Leniência);
b. no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas -

CEPIM;
c. no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP por penalidade aplicada

em decorrência de Processo Administrativo de Responsabilização;
d. na Lista Suja do Trabalho Escravo ou Análogo ao Escravo previsto na

legislação vigente do Ministério do Trabalho e Previdência.
iii. não está sendo investigada nem é parte em processo administrativo ou

judicial referentes a ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013 e na Lei nº 8.429/1992, e
não foi condenada, nos últimos três anos, pela prática de atos de corrupção,
improbidade administrativa e/ou fraudes em licitação.

DECLARA, também, estar ciente de que serão divulgados em transparência
ativa na página eletrônica do Pacto Brasil o nome dos Apoiadores Institucionais do Pacto
Brasil.

DECLARA, ainda, estar de acordo com o Regulamento do Pacto Brasil pela
Integridade Empresarial e ciente de que o descumprimento dos compromissos ora
assumidos ou a realização de atos incompatíveis com os aspectos abrangidos pelo Pacto
Brasil pela Integridade Empresarial poderão ensejar a revogação deste termo de
compromisso pela Controladoria-Geral da União.

Por fim, AUTORIZA o tratamento dos dados pessoais por ela fornecidos ao
longo do procedimento de adesão e de Autoavaliação, consoante dispositivos da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

Cidade/UF, ____ de _______________ de 202_.
_______________________________________
Nome do representante:
Matrícula funcional:

ANEXO III

FORMULÁRIO DE COMPROVAÇÃO - INSTITUIÇÃO PARCEIRA:
Nome da Instituição:
Data da Divulgação:
Tipo de Mídia Utilizada:
[ ] Redes Sociais
[ ] Página Institucional
[ ] Evento Público
Descrição da Divulgação:
Links/Evidências de Divulgação:
Link 1:
Link 2:
Link 3:
Número de Pessoas Alcançadas (se aplicável):
Observações Adicionais:

Ministério Público da União

ATOS DO VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA PGR/MPF Nº 785, DE 28 DE AGOSTO DE 2024

Altera a Portaria PGR/MPF nº 299, de 9 de maio de
2022, que dispõe sobre a criação de ofícios
socioambientais na Amazônia, no âmbito do
Ministério Público Federal, distribui os respectivos
ofícios e dá outras providências.

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com fundamento no art. 49,
incisos VI, XX e XXIII, 81, 82 e 276 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
considerando o disposto no art. 6º do Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1, de 2014, e o
contido no Ofício nº 682/2024 - 4ª CCR, de 16 de agosto de 2024, resolve:

Art. 1º A Portaria PGR/MPF nº 299, de 9 de maio de 2022, publicada no DOU,
Seção 1, pág. 138, de 10 de maio de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º .................................................
.................................................
II - até 10 (dez) ofícios de administração indicados em proposta apresentada

pelo coordenador da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para atuação coordenada na tutela ambiental, sendo parte desses ofícios concentrada na
Amazônia Ocidental e Oriental, e os demais distribuídos em âmbito nacional." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Tribunal de Contas da União

2ª CÂMARA
ATA Nº 31, DE 27 DE AGOSTO DE 2024

(Sessão Ordinária da 2ª Câmara)

Presidente: Ministro Vital do Rêgo
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha

Furtado
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos

Santos
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da

Segunda Câmara, com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz (participação de forma
telepresencial), Antônio Anastasia e Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Marcos
Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas
Rocha Furtado.

Ausente o Ministro Augusto Nardes, justificadamente.
HOMOLOGAÇÃO DE ATA
A Segunda Câmara homologou a ata nº 30, referente à sessão realizada em

20 de agosto de 2024.
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão

publicados na página do Tribunal de Contas da União na Internet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os

seguintes processos:
- TC-000.505/2024-2, TC-003.400/2022-0, TC-003.817/2022-9, TC-

007.481/2024-1, TC-009.457/2024-0, TC-010.055/2024-0, TC-011.652/2024-1, TC-
012.684/2021-0, TC-013.622/2024-2, TC-013.624/2024-5, TC-013.644/2024-6, TC-
013.653/2024-5, TC-014.268/2024-8, TC-015.094/2024-3, TC-015.335/2024-0, TC-
015.573/2024-9, TC-015.609/2024-3, TC-015.616/2024-0, TC-015.632/2024-5, TC-
015.653/2024-2, TC-015.730/2024-7, TC-015.790/2024-0, TC-015.999/2024-6, TC-
016.945/2024-7, TC-017.414/2017-2, TC-018.555/2024-1, TC-019.373/2019-8, TC-
033.558/2016-7, TC-037.428/2023-3, TC-037.674/2023-4 e TC-040.774/2019-8, cujo
Relator é o Ministro Augusto Nardes;

- TC-029.996/2018-0, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz;
- TC-001.025/2022-8, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo;
- TC-009.127/2024-0 e TC-014.928/2024-8, de relatoria do Ministro Antônio

Anastasia; e
- TC-023.849/2021-5 e TC-023.857/2021-8, cujo Relator é o Ministro Jhonatan

de Jesus.
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 6178 a 6279.
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os

Acórdãos de nºs 6132 a 6177, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os
relatórios, os votos e as propostas de deliberação em que se fundamentaram.

SUSTENTAÇÕES ORAIS
Na apreciação do processo TC-014.553/2023-6, cujo relator é o Ministro Vital

do Rêgo, o Dr. Leonardo Laurentino Nunes Martins não compareceu para produzir
sustentação oral que havia requerido em nome de José Raimundo de Sá Lopes. Acórdão
nº 6160.

Na apreciação do processo TC-035.209/2023-2, cujo relator é o Ministro Vital
do Rêgo, a Dra. Larissa Friedrich Reinert Barbosa declinou de produzir sustentação oral
que havia requerido em nome do Instituto Centro-Oeste de Educação e Pesquisa e de
Erasmo Tokarski. Acórdão nº 6161.

Na apreciação do processo TC-044.597/2021-5, cujo relator é o Ministro Vital
do Rêgo, o Dr. João Bittencourt da Silva não compareceu para produzir sustentação oral
que havia requerido em nome próprio. Acórdão nº 6162.

ACÓRDÃOS APROVADOS
ACÓRDÃO Nº 6132/2024 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 013.752/2016-2
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de

Contas Especial).
3. Embargante: Odacy Amorim de Souza (774.793.514-53).
3.1. Interessados: Codevasf - Superintendência Regional de Petrolina/PE - 3ª

SR (00.399.857/0004-79); Companhia Pernambucana de Saneamento (09.769.035/0001-
64); Ministério da Integração Nacional (extinto).

3.2. Responsáveis: CM Machado Engenharia Ltda. (40.485.484/0001-20);
Fernando Bezerra de Souza Coelho (010.778.878-09); Odacy Amorim de Souza
(774.793.514-53).

4. Órgão/Entidade: Município de Petrolina/PE.
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal: Roberto José Costa Mota Júnior (35.176/OAB-PE) e

Ariadne Raíssa Costa da Nóbrega (49.080/OAB-PE), representando a Companhia
Pernambucana de Saneamento; Leonardo Cavalcanti Morais (22.513/OAB-PE), Rodrigo de
Miranda Azevedo (21.164/OAB-PE) e outros, representando Fernando Bezerra de Souza
Coelho; Nadielson Barbosa da Franca (1.585/OAB-PE), Márcio José Alves de Souza
(5.786/OAB-PE) e outros, representando Odacy Amorim de Souza.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração opostos por Odacy

Amorim de Souza ao Acórdão 2.497/2023-TCU-2ª Câmara,
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão

da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fulcro no art. 34 da Lei
8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, acolhê-los,
conferindo-lhes efeitos infringentes, a fim de excluir a responsabilidade do referido
gestor em relação aos fatos apurados no processo;

9.2. tornar sem efeito o Acórdão 7.172/2022-2ª Câmara;
9.3. informar o teor desta deliberação ao embargante, à Companhia de

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Paraíba (Codevasf) e à Procuradoria da
República em Pernambuco;

9.4. arquivar o processo.
10. Ata n° 31/2024 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 27/8/2024 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6132-

31/24-2.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz, Antônio

Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa.
ACÓRDÃO Nº 6133/2024 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 014.816/2021-0
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração

(Aposentadoria).
3. Interessados: Mônica Cristina de Oliveira Dias (384.696.854-49); Carlos Alberto

dos Santos Lima (411.862.144-49); Patrícia Eduardo Oliveira Santos (533.859.775-68).
3.1. Embargante: Mônica Cristina de Oliveira Dias (384.696.854-49).
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas.
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de

Oliveira.
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos).
8. Representação legal: Weverton Gomes Rezende dos Santos (10.161/OAB-

AL), representando a embargante.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se apreciam embargos de

declaração opostos por Mônica Cristina de Oliveira Dias ao Acórdão 3.067/2024-TCU-2ª
Câmara, que manteve decisão pela irregularidade do ato de concessão de aposentadoria
à recorrente,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão
da Segunda Câmara, com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e diante das razões
expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e os rejeitar;
9.2. informar o conteúdo desta deliberação à embargante.
10. Ata n° 31/2024 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 27/8/2024 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6133-

31/24-2.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz, Antônio

Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa.
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